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RESUMO 

 

 

Delgado, Diana. Gestão financeira e orçamentária do Sistema Único de Assistência 

Social nos municípios do Rio de Janeiro – quando os recursos “insuficientes” não 

são utilizados. 216p. Dissertação (Mestrado em Política Social) - Universidade Federal 

Fluminense, Niterói, 2018.  

  

Essa dissertação de mestrado examina a execução orçamentária dos Fundos Municipais 

de Assistência Social nos municípios do estado do Rio de Janeiro no período de 2011 a 

2017, enfocando especificamente o acúmulo de saldo financeiro federal. A escolha pelo 

lócus municipal se deu porque a partir do processo de descentralização político 

administrativa, coube a este ente federativo as maiores responsabilidades pela gestão e 

provisão da política de assistência social. O recorte temporal do estudo se deve ao período 

de efetivação dos repasses via fundo a fundo, numa lógica de responsabilização dos entes 

federados com o financiamento público e contínuo.  Esse recorte também permitiu o 

monitoramento por meio dos sistemas informatizados do Ministério do Desenvolvimento 

Social. Foi feito um estudo quali-quantitativo, por meio de consulta a banco de dados 

como Portal da Transparência do Governo do Estado do Rio de Janeiro, SUAS WEB 

parcelas pagas, Censo SUAS dados abertos do governo federal. Adicionalmente, foi feito 

um levantamento junto a gestores municipais de assistência social por meio de 

questionário aplicado em reuniões da Comissão Intergestores Bipartite. Os resultados 

apontaram que a rotatividade dos gestores, a baixa experiência com a política pública e a 

insegurança na aplicação das normativas especificas da assistência social explicam a não 

utilização dos recursos disponíveis em sua totalidade. 

 

Palavras-chave: Política Pública, Assistência Social, Financiamento, Orçamento 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

 

This master thesis examines the budget execution of Social Assistance Funds in the 

municipalities of Rio de Janeiro state from 2011 to 2017. It focuses specifically the 

accumulation of federal financial balance. The choice for the municipalities as locus of 

the research is due to the responsibilities that were attributed to these federative entities 

since the 1988 Brazilian Federal Constitution. The period analyzes is owing to the 

effectiveness of the onlendings through fund to fund, in a logic of accountability of the 

federated entities with the public and continuous financing. This temporal focus also 

allowed the monitoring through the computerized systems of the Social Development 

Ministry. A qualitative and quantitative study was carried out, through consultation of a 

database such as the Transparency Portal of the Rio de Janeiro State Government, its 

WEB parcelas paid, Census SUAS open data of the federal government. In addition, a 

survey was carried out with municipal social assistance managers through a questionnaire 

applied at meetings of the Bipartite Interagency Committee. The results showed that 

managerial turnover, low experience with public policy and insecurity in the application 

of the specific norms of social assistance explain the lack of use of available resources in 

their totality. 

  

Keywords: Public Policy; Social Assistance; Funding; Budget 
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INTRODUÇÃO 

Esta dissertação de mestrado tem como temática central o financiamento da 

Política de Assistência Social. Busca abordar, de forma mais específica, a questão da 

baixa execução financeira dos recursos disponíveis por parte das gestões municipais no 

estado do Rio de Janeiro.  

O interesse pelo tema foi alimentado pela inserção nesta política enquanto 

trabalhadora do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em âmbito estadual, no 

período de 2010 a 2016 e, desde então, na gestão municipal de um grande centro urbano 

da região metropolitana do Rio de Janeiro. Essa experiência profissional possibilitou 

observar importantes avanços na institucionalização da política de assistência social a 

partir da implantação do SUAS, com significativa ampliação da oferta de serviços e 

programas socioassistenciais sob responsabilidade dos municípios e relevante 

crescimento dos gastos sociais na assistência social1, incluindo o cofinanciamento das 

três esferas de governo. É possível afirmar que foi sendo construída uma série de 

elementos que dotaram a assistência social de uma nova institucionalidade, conforme 

apontado por Silveira (2017): 

[...] provisão de seguranças tipificadas e padronizadas em equipamentos 

públicos estatais e referenciados nos territórios mais desiguais; lógica de 

repasses continuados e permanentes de recursos, fundo a fundo, a partir de 

critérios técnicos, orientados por princípios como a plena universalização, 

integralidade da proteção, com expansões qualificadas e progressivas; 

territorialização de serviços, visando à universalização de acessos; 

profissionalização, com definição de bases normativas que visam a 

desprecarização das condições e dos vínculos de trabalho, bem como qualidade 

dos serviços prestados; mecanismos indutores de capacidades de gestão, com 

definição de parâmetros de avaliação e ordenamento dos municípios e estados 

por níveis de gestão; implantação de novos instrumentos de gestão, 

especialmente o Pacto de Aprimoramento do Suas, tendo como finalidade a 

cooperação dos entes federados no cofinanciamento, na qualificação e na 

universalização da cobertura territorial, e no desenvolvimento normativo 

jurídico e institucional; primazia da responsabilidade estatal e regulação de 

novas bases para a relação do Estado com as organizações da sociedade civil. 

(SILVEIRA, 2017: 488) 
 

Apesar dos avanços na institucionalidade da política de assistência social com a 

implantação do SUAS, chamam atenção – dentre um conjunto extenso de desafios – as 

                                                           

1 Nota técnica elaborada pelo IPEA em setembro de 2012 demonstra que o gasto social federal com a 

assistência social saltou de 0,08% do PIB em 1995 para 0,66% em 2004 e chegando a 1,07% do PIB no 

ano de 2010 (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicadas- IPEA, 2012). 
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dificuldades que muitos municípios do estado do Rio de Janeiro possuem para executar 

os recursos financeiros da área. Sabe-se que o montante destinado à política de assistência 

social no Brasil, malgrado seu aumento na última década e meia, ainda é bastante 

reduzido quando comparado a outras áreas de políticas públicas e insuficiente, pode-se 

dizer, para fazer face às necessidades sociais de grande parte da população do país. E 

apesar dos baixos valores repassados para a execução dos serviços nos municípios, 

começamos a observar o fenômeno de não utilização completa dos recursos destinados 

aos FMAS provenientes do FNAS.  

Durante as reuniões da Comissão Intergestores Bipartite2 (CIB), os gestores 

municipais apontavam diversas razões para justificar o fenômeno: desconhecimento ou 

insegurança quanto às regras de utilização dos recursos; falta de entendimento de setores 

da prefeitura para liberação do uso; pouca liberdade do prefeito com relação à utilização 

dos recursos do fundo municipal; descontinuidade da equipe técnica; entre outras. 

A situação foi tomando novas proporções quando, por meio da Portaria Ministerial 

nº 36 de 25 de abril de 2014, que trata do monitoramento da execução financeira, o MDS 

procedeu à suspensão temporária do repasse de recursos do cofinanciamento federal 

transferidos para a execução dos serviços socioassistenciais “quando o somatório dos 

saldos constantes nas contas bancárias vinculadas aos serviços for maior ou igual a doze 

meses de repasse”. Ou seja, aqueles municípios e estados que acumularam nas contas o 

valor total equivalente a um ano de repasse, teriam os repasses futuros suspensos até 

diminuírem este acumulo.   

Em face desse quadro, essa dissertação de mestrado tem como objetivo central 

examinar o acúmulo de saldo financeiro dos recursos federais nos Fundos Municipais de 

                                                           

2 A Comissão Intergestores Bipartite (CIB), foi instituída pela NOBSUAS 2005 como instância de 

pactuação em nível estadual e a Comissão Intergestores Tripartide (CIT) em âmbito nacional. De acordo 

com a NOBSUAS 2005, “entende-se por pactuação, na gestão da Assistência Social, as negociações 

estabelecidas com a anuência das esferas de governo envolvidas, no que tange à operacionalização da 

política.” No caso do Rio de Janeiro a Comissão Intergestores Bipartite – CIB do Estado é uma instância 

colegiada de negociação entre gestores municipais, constituída por representantes indicados pela Secretaria 

de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos e por gestores municipais da Política de Assistência 

Social indicados pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS, 

observando os níveis de gestão no Sistema Único de Assistência Social/SUAS, a representação regional e 

o porte dos municípios de acordo com o que estabelece a Política Nacional de Assistência Social. Compete 

à CIB, entre outras responsabilidades, atuar como fórum de pactuação de instrumentos, parâmetros, normas 

e regulamentação; pactuar critérios, estratégias e procedimentos de repasse de recursos estaduais para o 

cofinanciamento das ações e serviços socioassistenciais para municípios e estabelecer regras e parâmetros 

de execução para os serviços, programas, projetos e benefícios no âmbito do SUAS no Estado. (NOBSUAS 

2005 e Desenvolvimento Social CIB - Comissão Intergestores Bipartite/RJ) 
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Assistência Social (FMAS) nos municípios do estado do Rio de Janeiro, buscando 

analisar os motivos que conformam esse fenômeno. 

De acordo com o levantamento da gestão do FNAS, em março de 2014, as 

principais constatações dos órgãos controle referentes às dificuldades de execução de 

recursos nos FMAS eram: licitação (ausência de formalização de processo licitatório, 

fracionamento de despesas, utilização equivocada de modalidade, fragilidade na cotação 

de preços e no dimensionamento de produtos); fragilidade na guarda e controle de 

materiais e documentos; ausência de instrumento contratual para o repasse de recursos 

para entidade executora; existência de saldos financeiros em conta corrente sem aplicação 

financeira e sem utilização no período; inexecução dos serviços por um período de tempo; 

falta de reprogramação de recursos não utilizados em exercícios anteriores; 

movimentação de recursos da Assistência Social fora da conta corrente do Fundo 

Municipal de Assistência Social e realização de despesas inelegíveis . 

As hipóteses que orientam esta pesquisa estão baseadas na fala comum entre 

gestores e técnicos que frequentaram a CIB no período de 2010-2016 quando 

questionados sobre as razões para acúmulo de saldo nas contas dos FMAS, a saber: (a) 

rotatividade de gestores, com interrupção dos fluxos dos processos; (b) inseguranças da 

gestão sobre como utilizar os recursos do cofinanciamento, o que leva aos gestores 

municipais a optarem por utilizar recursos do tesouro municipal; (c) falta de autonomia 

dos gestores, tendo em vista a centralidade da administração dos recursos do Fundo nas 

Prefeituras; (d) discrepância entre Orçamento e Financeiro, ou seja, o orçamento 

aprovado é menor que os saldos acumulados em conta; associados à não liberação de 

superávits. Com relação a este último ponto, os gestores alertam para o fato de que os 

orçamentos aprovados anualmente para a assistência nos municípios não consideram o 

saldo real em conta, tendo mais recursos financeiros do que o orçamento aprovado. 

Alguns gestores no debate da CIB chegam à conclusão de que se trata de uma estratégia 

para garantir superávits, já que os fundos da assistência social contam no orçamento total 

das prefeituras. No final de cada exercício financeiro, tem-se, assim, a ilusão de que as 

contas estão positivas, pois tem saldo em caixa, porém trata-se de recursos da assistência 

social não utilizados e acumulados em conta. 

O recorte temporal estabelecido para o presente estudo é de 2011 a 2016, com 

algumas análises abrangendo o ano de 2017. Tal recorte se justifica em função de que no 

ano de 2010 foi publicada a Portaria MDS nº 625 de 10/08/2010, que dispõe sobre a forma 
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de repasse dos recursos do cofinanciamento federal aos estados, distrito federal e 

municípios e sua prestação de contas, por meio de sistema eletrônico no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Este sistema, conhecido como SUAS Web, 

permite o monitoramento dos principais dados propostos para a pesquisa. Consideramos 

também que o período de seis anos pode produzir uma série histórica consistente e cujos 

dados estão disponíveis para consulta. 

Os dados apresentados ao longo da pesquisa foram extraídos das respostas do 

Censo SUAS, criado em 2007 e regulamentado por meio do Decreto nº 7.334/2010. O 

Censo possui atualmente questionários referentes a Gestão Estadual, Gestão Municipal, 

Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) Conselho Municipal de Assistência 

Social (CMAS), Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), Unidades 

ofertantes dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro Especializado para 

População em Situação de Rua (Centro Pop) e Unidades de Acolhimento. Buscou-se 

coligir, nessa extensa base de dados, as informações referentes ao financiamento da 

política de assistência social e sua relação com a execução financeira pelos municípios. 

Além dos dados secundários, também foi aplicado um questionário com os 

secretários municipais de assistência social, com a finalidade de buscar informações não 

alcançadas por meio do Censo SUAS e que podem servir como explicações para o 

fenômeno de acúmulo de saldo nos FMAS. Esses questionários foram aplicados durante 

duas reuniões da Comissão Intergestores Bipartite, realizadas nos meses de maio a julho 

de 2018.  

Para fins de exposição da pesquisa desenvolvida, essa dissertação encontra-se 

estruturada em quatro capítulos, além dessa introdução e das considerações finais. 

O primeiro capítulo se dedica a uma breve caracterização da política de assistência 

social no Brasil em relação a sua trajetória histórica e concepções envolvidas. Para isso, 

inicia com uma abordagem sobre o reconhecimento dos direitos sociais na seguridade 

social. Em seguida, faz uma breve apresentação dessa política no contexto do Sistema 

Único de Assistência Social, compreendendo-a como política pública da seguridade 

social inscrita no texto constitucional de 1988. Enfoca especificamente alguns elementos 

capazes de caracterizar a questão do financiamento dessa política nos marcos do SUAS. 

O capítulo dois aborda o município como principal ator na gestão e provisão da 
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política de assistência social. Analisar a Assistência Social nos municípios, segundo 

Senna (2016), se tornou importante no processo de acompanhamento da implementação 

do SUAS, considerando as mudanças de responsabilidades advindas com a Constituição 

de 1988, quando a descentralização político-administrativa promoveu novas 

responsabilidades para os gestores municipais. 

[...] torna-se relevante identificar as alterações promovidas na 

institucionalidade da assistência social nos municípios, em face, sobretudo, do 

protagonismo conferido a este nível de governo na provisão e gestão das ações 

socioassistenciais ‘vis-à-vis’ os constrangimentos e limites enfrentados nesse 

processo. (SENNA, 2016: 65) 
 

A abordagem da questão considera as contradições da descentralização das 

políticas sociais. Ao mesmo tempo, parte-se do reconhecimento de que a divisão 

administrativa estabelecida no estado do Rio de Janeiro é insuficiente para compreender 

o perfil da Assistência Social e sua organização no estado. Com isso, optou-se por analisar 

os municípios a partir dos portes populacionais, já que o mesmo critério é utilizado para 

definição do cofinanciamento.  

O financiamento da política de Assistência Social é tema do terceiro capítulo. 

Inicialmente é feita uma discussão sobre o financiamento das políticas sociais no Brasil, 

apontando as singularidades do financiamento da política de assistência social. Discute-

se o acúmulo de saldo financeiro nos FMAS dos 92 municípios do estado do Rio de 

Janeiro, a partir da apresentação de alguns dados coletados sobre o assunto junto ao Censo 

SUAS. 

O quarto e último capítulo desta dissertação apresenta os resultados da 

investigação sobre os repasses do FNAS e sua não execução pelos FMAS. Busca-se 

compreender as razões do acúmulo de saldo federal em uma área tão carente de recursos. 

Salvador e Curi (2017) sugerem que as pesquisas sobre financiamento de políticas 

públicas considerem a “perspectiva da totalidade da compreensão do custeio das políticas 

sociais, considerando três dimensões: tributária, financiamento indireto e da gestão 

financeira”. Este estudo enfatizou a dimensão da gestão financeira ao considerar o 

“campo da gestão administrativa e financeira dos recursos públicos sociais” privilegiando 

os municípios como campo de análise, mas sem desconsiderar as outras dimensões 

apontadas pelos autores. 
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Ainda no quarto capítulo apresentamos os resultados de uma pesquisa realizada 

no ano de 2018 com os gestores municipais da assistência social, cuja motivação foi 

encontrar outras perspectivas de análise sobre o fenômeno de acumulo de saldos nos 

fundos municipais de assistência social.  

O esforço para coleta de material pelo período proposto desta dissertação resultou 

em muitos dados que infelizmente não puderam ser objeto de um aprofundamento teórico 

e analítico nesta dissertação. Estes apontam para uma série de outras investigações 

necessárias sobre a política de Assistência Social no estado do Rio de Janeiro, 

especialmente considerando as especificidades dos municípios por porte populacional e 

suas respectivas culturas políticas. Apesar disso, esperamos que este trabalho seja um 

provocador de questionamentos, discordâncias e ações para estudantes, trabalhadores, 

gestores e pesquisadores do tema da Assistência Social. 
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CAPÍTULO 1: ASSISTÊNCIA SOCIAL ENQUANTO DIREITO 

CONSTITUCIONAL E POLÍTICA PÚBLICA 

Este capítulo procura situar o problema da pesquisa por meio de uma breve 

caracterização da assistência social enquanto direito social e política pública de 

seguridade social inscrita no texto constitucional de 1988, enfocando especificamente a 

questão do financiamento e as dificuldades de execução financeira do saldo federal pelos 

Fundos Municipais de Assistência Social. 

 

1.1. Assistência Social, Seguridade Social e Política Pública  

Trata-se de ter como objeto de estudo uma política pública, que, segundo Pereira 

(2011: 174), expressa “a conversão de demandas e decisões privadas e estatais em 

decisões e ações públicas que afetam e comprometem a todos”. Como parte integrante da 

política pública, a política social, especificamente a política de assistência social, se 

constitui no objeto desta dissertação. 

Entende-se a política social, com base em Behring e Boschetti (2011), enquanto 

parte da Proteção Social pensada como uma das funções do Estado Moderno. 

As políticas sociais e a formatação de padrões de proteção social são 

desdobramentos e até mesmo respostas e formas de enfrentamento- em geral 

territorializadas e fragmentadas- às expressões multifacetadas da questão 

social no capitalismo, cujo fundamento se encontra nas relações de exploração 

do capital sobre o trabalho. (BEHRING e BOSCHETTI, 2011: 51) 

Por este entendimento, a Assistência Social é uma das expressões destas respostas 

“setorializadas e fragmentadas”. De acordo com a lei nº 8.742/1993 em seu art. 1º. 

A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada 

através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, 

para garantir o atendimento às necessidades básicas. (BRASIL, 1993) 

 

Por ser parte da Seguridade Social, a política de Assistência Social já vem 

acompanhada de um debate anterior, que trata da imprecisão do conceito da seguridade 

social, como mencionado por Vianna (2000, p.57). 

... a seguridade social se define enquanto referência abstrata, mas capaz de 

discernir sistemas de proteção social mais institucionalizados e redistributivos 

diante dos que se configuram basicamente como residuais e assistencialistas. 

Cobertura ampla, acesso generalizado, altos aportes de recursos fiscais, gestão 
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unificada, prestação razoavelmente homogêneas são traços associados a tal 

conceito de seguridade, malgrado o fato de que a realidade apenas aproxime 

alguns esquemas – e em alguns países- dos atributos a ele imputados. 

 

Ao analisar alguns países e seus respectivos sistemas de seguridade a autora 

observa a diversidade de quais políticas sociais deles fazem parte, quem acessa e como 

são financiados, chegando ao entendimento de que cada nacionalidade vai definir seu 

sistema de seguridade social a partir do entendimento do que seja responsabilidade do 

Estado.  

No Brasil, o conceito de Seguridade Social encontra-se inscrito na Constituição 

Federal de 1988, fazendo parte dele três políticas fundamentais de proteção social: a 

Saúde, a Previdência e Assistência Social. Tem-se, então, por meio constitucional o 

reconhecimento desses e de outros direitos sociais. Porém, não se pode tratar do 

compromisso do Estado brasileiro com relação aos direitos sociais, sem fazer uma 

avaliação deste próprio Estado e sua formação histórica.  

Na nossa carta mais do que o reconhecimento da assistência social como direito 

se previu o sistema de Seguridade social composto pelas principais políticas de proteção 

social brasileiro. Como parte da seguridade de acordo com Senna e Monerat está 

implicado as diretrizes da universalização dos serviços considerando os direitos de todos 

os cidadãos assim como a responsabilização de serem providos pelo poder estatal.  

As autoras retomam o debate da mobilização política que pode ser retomado 

diante do afastamento do estado da responsabilidade, especialmente no que se refere aos 

recursos, destinados a manutenção das políticas que compoe a seguridade social. 

Recorremos ao livro “A gramática política do Brasil – Clientelismo, 

corporativismo e insulamento burocrático”, do autor Edson de Oliveira Nunes (2010), 

para trazer à luz algumas questões que permeiam nossa avaliação sobre o Estado e 

especificamente sobre a Assistência Social como política pública. O autor apresenta 

quatro gramáticas (“padrões”) que moldaram as relações sociais no Brasil, sendo elas: o 

clientelismo, o corporativismo, o insulamento burocrático e o universalismo de 

procedimentos. 

Ao tratar do clientelismo, o autor liga o conceito às relações estabelecidas nas 

sociedades rurais, originadas pela convivência entre patrons e camponeses. Relação esta 

de dominação e subordinação dos camponeses (clientes) aos patrões por trocas 
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generalizadas, ou seja, aquelas que, segundo o autor, geram “promessas e expectativas de 

retornos futuros” (2010: 47). A troca generalizada é oposta a trocas específicas que se dá 

no sistema capitalista moderno. Em síntese o clientelismo: 

Envolve (...) primeiro uma combinação peculiar de desigualdade e assimetria 

de poder com uma aparente solidariedade mútua, em termos de identidade 

pessoal e sentimentos e obrigações interpessoais; segundo, uma combinação 

de exploração e coerção potencial com relações voluntárias e obrigações 

mútuas imperiosas; terceiro, uma combinação de ênfase nessas obrigações e 

solidariedade com o aspecto ligeiramente ilegal ou semilegal destas relações 

(NUNES, 2010: 48) 

 

Existe, portanto, segundo Nunes (2010), uma função do clientelismo na nossa 

sociedade ao se estabelecer como uma característica das relações entre as classes sociais 

presente no Estado brasileiro. Relação esta que conviveu com as novas gramáticas que 

surgiram durante o governo Vargas (1930-1945), especificamente o corporativismo, e, 

segundo o autor, estão expressas na legislação e na criação de algumas agências do 

Estado.  

Durante este período, podemos destacar mudanças significativas no papel 

desempenhado pelo Estado brasileiro, especialmente a busca pelo moderno e a 

legitimidade na intervenção econômica e trabalhista pelo viés corporativista. Mas Nunes 

(2010) chama a atenção para a apropriação dos novos procedimentos pelo velho 

clientelismo. 

... o clientelismo foi exercido através de um intricado conjunto de relações com 

grupos municipais e estaduais, baseado numa hierarquia de vínculos e favores 

que incluíam emprego no governo, participação em conselhos consultivos 

especiais, além de redes estabelecidas pelos interventores nomeados para 

substituir todos os governadores... (NUNES, 2010: 76) 

 

Uma das principais expressões da não superação do clientelismo foi o surgimento 

de novos partidos após 1945, que utilizaram do sistema para o fortalecimento de suas 

articulações, tendo como principais líderes os interventores do período anterior.  

É perceptível que no Brasil a criação de novas ordens políticas e econômicas não 

se opera para substituição de ordens anteriores, e sim por sua apropriação e convivência 

de modelos em tese antagônicos, mas que acabam se complementando.  

A chamada gramática da burocracia insulada, segundo Nunes, (2010) buscava 

um Brasil industrializado e promotor de mecanismos de público em oposição ao privado 

e se fortaleceu nos anos 1950.  
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Na linguagem da teoria organizacional contemporânea, o insulamento 

burocrático é o processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a 

interferência oriunda do público ou de outras organizações intermediárias. 

(NUNES, 2010: 54) 

 

Já o universalismo de procedimentos é observado pelo autor como uma gramática 

moderna que por meio das instituições formalizadas conferem legitimidade a coisa 

pública. Ele o faz pela ideia de procedimentos ditos universais que conferem à igualdade 

de oportunidade negada pelo clientelismo e corporativismo.  

Mas o fato é que as quatro gramáticas que expressam o Estado brasileiro convivem 

e se complementam de acordo com o movimento dos atores que delas se apropriam em 

diferentes períodos na nossa história. 

Esta breve exposição é introdutória para pensar o Estado brasileiro e no caso desta 

pesquisa a intervenção deste via política pública que é composta pelas gramáticas 

apresentadas, seja no seu surgimento, desenvolvimento em diferentes governos e na sua 

efetivação nos diferentes territórios deste país, pois a Assistência Social é parte dessa 

contradição. 

1.2. A política de assistência social nos marcos da Constituição Federal de 1988 e do 

Sistema Único de Assistência Social 

A Assistência Social, como já mencionado, é parte da Seguridade Social que 

“compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social” (CF, 1988: art. 194). A Assistência Social é apresentada na 

Constituição Federal conforme os dois artigos 203 e 204.  

A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente 

de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - O amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - A habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - A garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. 
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As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com 

recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de 

outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

I - Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 

normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 

programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes 

e de assistência social; 

II - Participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

 

É importante perceber as marcas da Assistência social na CF, pois a mesma é 

apresentada como uma política universal e não contributiva (“prestada a quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição”), tendo por objetivos a proteção de 

públicos por faixa etária e níveis de desproteção de outra política da seguridade 

(Previdência Social). 

Outro ponto importante para esta pesquisa é a descentralização político-

administrativa, visto que ao tratar da descentralização/municipalização da Assistência 

Social pode ser observar por meio das análises dos orçamentos contidos nos capítulos 

desta pesquisa. Compreendemos que esta descentralização não foi efetivada em todos os 

aspectos de responsabilidade dos entes federados.  

Apesar da inscrição no texto constitucional (1988) e da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS/1993) foi um longo caminho para a instituição da Assistência 

Social de fato e de direito, devendo ser considerado neste processo os diferentes atores na 

busca por sua implementação que só ganhará corpo de efetividade em 2004/2005 com a 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e A Norma Operacional Básica do SUAS 

(NOBSUAS). Senna (2016) afirma que: 

Em relação à política de assistência social, destaca-se que, assim como as 

demais políticas sociais, ela também é atravessada por concepções, 

perspectivas e interesses diversos e mesmo antagônicos. Sob esse ponto de 

vista, ´-e preciso considerar que a sinuosa trajetória da assistência social na 

busca de seu reconhecimento e institucionalização como política pública 

garantidora de direitos, enfrenta barreiras de diferentes ordens, especialmente 

aquelas ligadas a seu legado de intensa fragmentação institucional e ao 

marcante caráter de subsidiariedade e benemerência. (SENNA, 2016: 5) 

 

A autora aponta que a atuação de atores da militância, universidades, gestores e 

trabalhadores sociais (especialmente assistentes sociais) aliados à oportunidade de 

ascensão do partido de esquerda ao poder central possibilitaram avanços desta política na 
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primeira década dos anos 2000. Sem nos esquecer também da atuação do controle social 

via Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). A melhor expressão do novo 

momento desta política foi a criação do Ministério da Assistência Social em 2003 (MAS) 

no ano seguinte substituído pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome (MDS), ficando a cargo dentro do MDS para executar a gestão da Assistência 

Social a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS).  

Atualmente, a estrutura da Assistência Social em âmbito Nacional tem a direção 

do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) nomenclatura resgatada por meio de 

medida provisória nº 782, de maio de 2017, depois do mesmo ser denominado Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em 2004, e Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), em 2016.  

O MDS coordena atualmente o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), o Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS). Neste sentido, compete a ele, entre outras funções, o 

gerenciamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e do Fundo Nacional de 

Combate e Erradicação da Pobreza (FNCP). No site3 do MDS tem-se a seguinte definição 

do SUAS:  

Coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), o Sistema é 

composto pelo poder público e sociedade civil, que participam diretamente do 

processo de gestão compartilhada. Nesse modelo de gestão as ações e a 

aplicação de recursos do Suas são negociadas e pactuadas nas Comissões 

Intergestores Bipartite (CIBs) e na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

Esses procedimentos são acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional 

de Assistência Social (CNAS) e pelos Conselhos Estadual e Municipal de 

Assistência Social, que desempenham um importante trabalho de controle 

social. Criado a partir das deliberações da IV Conferência Nacional de 

Assistência Social e previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), o 

Suas teve suas bases de implantação consolidadas em 2005, por meio da sua 

Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), que apresenta claramente 

as competências de cada órgão federado e os eixos de implementação e 

consolidação da iniciativa. (MDS, 2018) 

 

De acordo os textos normativos (LOAS, NOB’s), a Assistência Social tem três 

funções principais: a Proteção Social executada por meio dos serviços socioassistenciais 

de Proteção Social Básica (PSB) Proteção Social Especial (PSE) de Média e Alta 

Complexidade; a vigilância socioassistencial que deve produzir conhecimentos por meio 

                                                           

3  http://mds.gov.br/assuntos/assistencia-social/o-que-e 
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da sistematização de informações sobre riscos vulnerabilidades e territórios, passando a 

análise destes conceitos nas diretrizes da Assistência Social; a defesa de direitos que 

podemos entender como os meios para garantir os direitos socioassistenciais produzindo 

espaços para sua defesa.  

Sobre o financiamento desta política de Assistência Social, também só tomou 

corporeidade após 2004, apesar de já estar prevista desde 1988. Brandão (2012) chama 

atenção para este fato.  

... nos anos seguintes à publicação da LOAS o financiamento federal às ações 

de assistência social continuou sendo feito por meio de convênios firmados 

com entidades filantrópicas, ONGs e por ações diretas da União, a cargo da 

Legião Brasileira de Assistência – LBA. Após a extinção da LBA (1995) a 

estratégia federal, para a continuidade do financiamento, foi transferir recursos 

para os governos estaduais, que não possuíam os requisitos para execução e se 

limitaram a repassar os recursos recebidos para as prefeituras municipais e às 

entidades por estes conveniadas. (BRANDÃO, 2012: 8). 

 

A NOB SUAS (2005) reafirma a responsabilidade dos três entes federados, 

considerando os diferentes níveis de complexidade dos serviços socioassistenciais e os 

diagnósticos dos territórios. Apesar desta apresentação na NOB (2005), o financiamento 

da Assistência Social se organizou por meio de valores padronizados com raras 

possibilidades de diferenciações entre os municípios. Porém, podemos afirmar que 

atualmente está instituído o modelo de financiamento Fundo a Fundo conforme previsto, 

assim como a transparência no repasse dos recursos federais para os municípios o que 

possibilitou a realização desta dissertação.  

1.3. O financiamento da política de assistência social 

Tratar de financiamento na Assistência Social traz a necessidade de compreender 

as mudanças sofridas com a inserção desta na Seguridade Social. Como também as 

alterações provocadas pela lei nº 9.604/98 que dispõe sobre a prestação de contas de 

aplicação de recursos a que se refere a Lei nº 8.742/93-, que foram fundamentais para 

entendimento da responsabilidade do uso dos recursos e de suas respectivas prestações 

de contas.  

Art. 1º A prestação de conta da aplicação dos recursos financeiros oriundos do 

Fundo Nacional de Assistência Social, a que se refere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, será feita pelo beneficiário diretamente ao Tribunal de 

Contas do Estado ou do Distrito Federal, no caso desses entes federados, e à 

Câmara Municipal, auxiliada pelos Tribunais de Contas dos Estados ou 

Tribunais de Contas dos Municípios ou Conselhos de Contas dos Municípios, 
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quando o beneficiário for o Município, e também ao Tribunal de Contas da 

União, quando por este determinado. 

Parágrafo único. É assegurado ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo da União o acesso, a qualquer tempo, 

à documentação e comprobatória da execução da despesa, aos registros dos 

programas e a toda documentação pertinente a assistência social custeada com 

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Art. 2º Os recursos poderão ser repassados automaticamente para o fundo 

estadual, do Distrito Federal ou municipal, independentemente de celebração 

de convênio, ajuste, acordo ou contrato, desde que atendidas as exigências 

deste artigo pelo respectivo Estado, Distrito Federal ou Município. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 

recebidos pelos fundos estaduais, municipais ou do Distrito Federal, na forma 

prevista no caput, serão aplicados segundo as prioridades estabelecidas nos 

planos de assistência social aprovados, pelos respectivos conselhos, buscando, 

no caso de transferência aos fundos municipais, a compatibilização no plano 

estadual e respeito ao princípio de equidade. 
 

Devem ser levadas em consideração também as mudanças de modelo4 neste 

processo de financiamento. Entre os anos de 1996 a 1997, foram realizados “Termos de 

Responsabilidade” entre governo federal e estados, entre estados e municípios por meio 

de convênios. Nos anos de 1998 e 1999, tem se início o processo de descentralização, 

ainda de forma convenial, entre governo federal e estados/municípios; estados e 

municípios e entidades; e, entre municípios e entidades. Entre 2000 e 2004, os termos de 

referência forma substituídos por planos de ação, com prestação de contas via sistemas 

informatizados. No entanto, neste período ainda se operava a partir de uma lógica de 

transferência de recursos per capita com pagamento posterior aos serviços realizados. 

Somente a partir de 2005 começa a ser operacionalizado, após as definições da PNAS e 

da NOB SUAS (2005), o repasse via Fundo a Fundo, tendo esta referência, pois os 

recursos são repassados do FNAS para os FEAS e FMAS e dos FEAS para os FMAS. E 

finalmente em 2015 a Portaria MDS nº 113 Regulamenta o cofinanciamento federal do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a transferência de recursos na modalidade 

Fundo a Fundo 

Nesta pesquisa optamos em avaliar a política de Assistência Social a partir de três 

aspectos: primeiro, o papel do município como executor dos serviços socioassistenciais a 

partir do processo de descentralização político-administrativa.  

                                                           

4  A cronologia do financiamento pode ser encontrada nos cadernos de gestão orçamentária e 

financeira do SUAS do MDS. 
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Podemos afirmar que a Assistência Social tem uma história que antecede o SUAS 

e é caracterizada pela desreponsabilização do Estado, por uma imprecisão conceitual, por 

uma ausência de regulação, pela execução de serviços fragmentados, segmentados, 

focalizados e ao mesmo tempo sobrepostos, inclusive os de responsabilidades de outras 

políticas públicas, por uma indefinição das atribuições de cada ente e a prevalência de 

uma lógica convenial que causava a descontinuidade dos serviços, com critérios de 

repasses poucos claros, baixíssima autonomia dos municípios, entre outras.  

Tendo em vista estas realidades, as alterações na política de Assistência Social 

desde o seu reconhecimento como parte da Seguridade Social merecem ser analisadas. 

No que diz respeito aos recursos financeiros, historicamente a Assistência Social 

enquanto campo de intervenção estatal contou com recursos escassos e descontínuos, em 

diversos fundos como o Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS), Fundo de 

Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) e o Fundo de Investimento Social 

(FINSOCIAL). Tratavam-se, em geral, de “sobras” ou recursos diretamente vinculados 

ao uso clientelístico ou eleitoreiro.  

A mudança de perspectiva passando do campo da vontade política para o dever 

do Estado se deu por via do reconhecimento da Assistência Social como parte das 

políticas de proteção social na Constituição Federal de 1988, e mais especificamente da 

Seguridade Social.  

Primeiro, ao expressar como objetivos fundamentais (art. 3º) a construção de uma 

sociedade “livre, justa e solidária” promovendo o bem de todos sem discriminação de 

origem, raça, sexo, cor, idade e, o que é considerado um objetivo fundante da política de 

Assistência Social, que é o de “erradicar a pobreza e a marginalização” e “reduzir as 

desigualdades sociais e regionais”. 

Segundo, ao reconhecer como direitos sociais “a educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 

à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados5” (art.6º).  

Terceiro, ao trazer o conceito e os objetivos da seguridade social como uma 

responsabilidade estatal (art. 194), que deve ser organizada de forma a compreender 

                                                           

5  Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015. 
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iniciativas integradas de todos os poderes públicos instituídos e da sociedade para 

assegurar os direitos a Previdência e Saúde e a Assistência Social. 

No entanto, o modelo de seguridade social inscrito no texto constitucional sofreu 

fortes ataques desde seu nascimento, sustentados pela agenda neoliberal que passou a 

vigorar no país a partir dos anos 1990. A perspectiva de constituição de um orçamento 

único para a seguridade social não se efetivou e cada uma das três áreas de política social 

seguiu um caminho próprio. No caso da assistência social, a implantação do programa 

Comunidade Solidária e sua centralidade na agenda governamental significaram um 

obstáculo à materialização dos princípios e diretrizes postos na Carta Magna, com 

orçamento irrisório para a constituição da política de assistência social. Inflexões só terão 

lugar, ao menos em parte, quando da implantação do SUAS nos anos 2000. Por ser tema 

da presente dissertação, a questão do financiamento da assistência social na era SUAS 

será abordada em outros momentos deste trabalho. 

.  
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CAPÍTULO 2: OS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

COMO PROTAGONISTAS DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

Este capítulo tem por objetivos: provocar a reflexão sobre os aspectos da 

descentralização das políticas sociais após a Constituição Federal brasileira de 1988, com 

destaque para a Assistência Social; apresentar a atual organização dos municípios no 

estado do Rio de Janeiro; bem como delinear os encaminhamentos desta política realizada 

pela gestão dos entes estadual e municipal.  

Neste sentido, inicialmente realizamos uma exposição, de maneira sintética, da 

divisão de responsabilidades entre os entes federados após 1988, destacando as 

responsabilidades da esfera estadual, utilizando como exemplo a gestão da Assistência 

Social no Rio de Janeiro por meio da SEASDH. No que se refere aos municípios, daremos 

ênfase às responsabilidades normativas previstas em diferentes documentos e legislação 

do SUAS.  

Buscamos evidenciar também a caracterização demográfica e territorial dos 

municípios do estado do Rio de Janeiro, apresentando os números atualizados de 

crescimento populacional estimado pelo IBGE em 2017, e ressaltando as especificidades 

destes por porte populacional, traçando suas possíveis relações com o orçamento e 

financiamento da Assistência Social no âmbito municipal.  

 

2.1. Os municípios do estado do Rio de Janeiro – um “novo” ator 

 

O estado do Rio de Janeiro, localizado na região sudeste do Brasil, é o terceiro 

mais populoso do país quando comparado aos demais estados da federação. Na tabela 

abaixo é possível observar alguns aspectos comparados ao Brasil. 
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Tabela 1- Indicadores sócio demográficos selecionados. Brasil e estado do Rio de Janeiro. 

INDICADORES BRASIL 
RIO DE 

JANEIRO 

Capital  Brasília Rio de Janeiro 

Área territorial  8.515.759,090 km² 43.781,588 km²    

Número de municípios  5570 92 

População estimada [2017] 207.660.929 pessoas   16.718.956 pessoas    

População no último censo [2010]  190.755.799 pessoas    15.989.929 pessoas   

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 0,699 0.761 

Taxa de mortalidade infantil [2015]  
13.8 óbitos por mil nascidos 

vivos    

18,3 por mil 

PIB per capita [2015]  28.876,00 R$ 659,137 R$ 

Taxa de analfabetismo de 15 anos ou mais de idade 

[2017]  
7,0 %    

2,5% 

Fonte: IBGE- Dados extraídos de cidades.ibge.gov.br 

 

Como pode ser observado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Rio 

de Janeiro está acima da média nacional, considerando que o IDH calcula os indicadores 

de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (esperança de vida ao 

nascer) e renda (PIB per capita), pode se entender que o estado do Rio de Janeiro possui 

dados positivos. No entanto, observam-se números ainda altos com relação à mortalidade 

infantil e uma taxa de analfabetismo, se for levado em consideração que o estado está na 

região sudeste do Brasil, com maiores possibilidades de acesso à educação formal seja 

pelo número de unidades educacionais, seja pela facilidade de acesso, já que a população 

urbana é superior (15.464.239) a rural (25.690) de acordo com os dados do Instituto 

brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) em 2010.  

Mas apesar dos dados apresentados na tabela 1, estes caracterizam apenas parte 

da realidade deste território, na medida em que são grandes as desigualdades sociais entre 

diferentes localidades geográficas. O estado do Rio de Janeiro é formado por 92 

municípios que, de acordo com a Constituição estadual são “... unidades territoriais que 

integram a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, 

dotados de autonomia política, administrativa e financeira, nos termos assegurados pela 
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Constituição da República, por esta Constituição [a do Estado] e pela respectiva Lei 

Orgânica6" (Rio de Janeiro. Constituição, 1989). 

Os munícipios no estado do Rio de Janeiro encontram-se divididos em oito regiões 

administrativas, a saber7: Região Noroeste Fluminense, Região Norte Fluminense, Região 

Serrana, Região das Baixadas Litorâneas, Região Metropolitana, Região Centro Sul 

Fluminense, Região do Médio Paraíba, Região da Costa Verde8. Apesar de a divisão 

regional ser importante para avaliar os aspectos, econômicos, culturais e políticos, a 

presente pesquisa optou por analisar os serviços e ações da assistência social por porte 

dos municípios. Isso porque se entende que tal recorte tende a permitir identificar tanto 

as semelhanças de recursos, alocados e capacidade de gestão quanto as diferenças entre 

os municípios. É importante também para que se possam mapear as desigualdades 

regionais e sociais presentes, assim como analisar o processo de descentralização política 

e administrativa intensificado após 1988.  

Apesar de ainda debatermos a descentralização de poder político no Brasil, por 

meio da municipalização é preciso entender que esta apresentou um movimento pendular 

ao longo da história republicana brasileira, antecedendo, portanto, à própria Constituição 

Federal de 1988, de acordo com Magalhães (2008), teve início nos anos de 1930, 

intensificado entre 1950 e 1960, sofreu restrições no período militar de 1970 e 1980 e 

voltou a crescer após a redemocratização.  

O reconhecimento dos municípios nas legislações brasileiras pode ser sintetizado 

no quadro 1, elaborado a partir do Manual do Prefeito do IBAM – Instituto Brasileiro de 

Administração Municipal. 

                                                           

6  Art.343 da Constituição do estado do Rio de Janeiro.  

7  Lei n° 1.227/87, que aprovou o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social 1988/1991. 

8  Informações complementares sobre as regiões administrativas do estado podem ser encontradas 

no site da CEPERJ - Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores 

Públicos do Rio de Janeiro http://www.ceperj.rj.gov.br/ceep/info_territorios/divis_regional.html 
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Quadro 1 – A evolução do reconhecimento dos municípios nas Constituições Brasileiras até 1988. 

Período imperial 

Constituição do 

Império 1824 

 

Artigos sobre as Cidades e as Vilas (Não se utilizava a palavra Município) 

República 

Constituição de 1891 

Contemplou referência ao Município, de forma indireta, ao determinar que os 

Estados se organizassem de forma que assegurasse a autonomia do Município, “em 

tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse”. 

Constituição de 1934 Inovou em relação ao tratamento dado ao Município, que passou a ter sua 

autonomia, naquilo que respeitasse ao seu peculiar interesse, reconhecida de forma 

direta e explícita. Falou-se pela primeira vez em autonomia política (eleição de seus 

Prefeitos e Vereadores), financeira (decretação de seus impostos, taxas e outras 

rendas) e administrativa (organização de seus serviços), porém não lhe coube 

menção como ente constitutivo da Federação brasileira. 

Constituição de 1937 Manteve a condição anterior, pois também não incluiu o Município como 

componente da Federação, que ficou como nas duas Cartas anteriores. Permaneceu, 

entretanto, o respeito à autonomia municipal, com seus desdobramentos. 

Constituição de 1946. 

 

A Federação permaneceu composta pelos Estados, Distrito Federal e Territórios, 

sem incluir o Município, e a autonomia deste manteve-se compreendendo aspectos 

políticos, administrativos e financeiros 

Constituição de 1967 Relativizou a autonomia municipal, especialmente no concernente à escolha dos 

Prefeitos, que se poderia dar pelo voto popular, pelo Governador do Estado 

(capitais e Municípios consideradas estâncias hidrominerais) e pelo Presidente da 

República (Municípios declarados de interesse da segurança nacional). 

Emenda 

Constitucional nº 1, 

de 1969 

Manteve a competência estadual para ditar a lei orgânica, repetiram-se as normas 

sobre autonomia financeira e administrativa e mantiveram-se as limitações às 

eleições dos Prefeitos, o que mais tarde veio a ser revogado por meio de emenda, 

estendendo-se as eleições a todos os Municípios, sem exceção. 

Fonte: Elaboração a partir dos dados do IBAM 2009. Manual do Prefeito  

 

É importante destacar neste momento que a Constituição de 1988 provocou uma 

mudança de status dos municípios, ao reconhecê-los como entes autônomos (art.18), 

dando a eles responsabilidades partilhadas com a união e os estados, e competências 

exclusivas conforme descritas no art. 30. Em consonância com a Carta Magna, a 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro, aprovada no ano seguinte à Constituição 

Federal, também reconhece o município como ente autônomo e apresenta a definição 

deste ente nos artigos 64 e 343.   

Neste sentido, podemos perceber que a constituição estadual (1989), além de 

reafirmar as competências municipais, acrescenta a liberdade para associação estadual de 

municípios9. Esta autonomia conquistada na Constituição Federal de 1988 e reafirmada 

                                                           

9  X – Fica garantido aos Municípios o direito de liberdade de decisão quanto à associação ou não à 

Associação Estadual de Municípios do Rio de Janeiro – AEMERJ e da Confederação Nacional de 

Municípios - CNM, inclusive com pagamento de contribuição. (Acrescentado pela Emenda Constitucional 

nº 47/2011) 
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na estadual de 1989, deu aos municípios não só a responsabilidade com a gestão e 

provisão de serviços, como também a possibilidade de criar tributos e ter a participação 

na divisão das receitas dos estados e da união.  

Neste novo cenário político-administrativo pós a Constituição Federal de 1988, o 

movimento de criação de novos municípios se intensificou no país. Magalhães (2008) 

apresenta três principais razões para a criação de novos municípios: “descaso por parte 

da administração do município de origem, existência de forte atividade econômica local, 

grande extensão territorial do município de origem e aumento da população local”. 

Somando-se ao exposto pelo autor trazemos aqui alguns dados cartografados pelo 

IBGE. Em âmbito nacional, de acordo com o último levantamento (2016) IBGE sobre a 

estimativa da populacional, temos 5.570 municípios, dentre eles 17 metrópoles que juntas 

concentram 21,9% de toda a população. De acordo com levantamento do IBGE 68,4% 

dos municípios tem até 20.000 habitantes. Por sua vez, Magalhães (2008) observa 

também que dos 1.405 municípios instalados entre 1984 e 2000 94,5% têm menos de 20 

mil habitantes. E dos 1.018 instalados entre 1991 e 2000, apenas 40 possuíam mais de 20 

mil habitantes. Este dado é importantíssimo para pensar a forma como os municípios de 

pequeno porte, que são maioria, organizam sua economia e consequentemente realizam a 

distribuição de serviços públicos a população.  

Brotto (2015) provoca a reflexão sobre este crescimento de municípios, 

lembrando que não necessariamente este processo é acompanhado de fato de surgimento 

de novos atores políticos para a divisão de poder local.  

...o crescimento desenfreado de municípios desvelou um processo de 

reorganização das elites políticas pela manutenção de suas influências no poder 

local, perpetuando-se através de novas expressões e roupagens, práticas de 

corrupção e clientelismo, o que traz impactos para a política de assistência 

social. (BROTTO, 2015: 78) 

 

Conforme tratado no primeiro capítulo da presente dissertação, a trajetória e 

consolidação da política de assistência social são permeadas desta realidade de novas 

roupagens a velhos aspectos da organização social e política brasileira.  

Um dos aspectos a serem considerados para o surgimento de novos municípios é 

o incentivo econômico para a criação de novos municípios como, por exemplo, o Fundo 

de Participação dos Municípios (FPM) - um recurso repassado da união para os 

municípios de acordo com as arrecadações e não possui vinculação específica para a 
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aplicação desses recursos. Assim, podemos concluir que este se caracteriza por ser um 

recurso livre para a utilização de acordo com as demandas priorizadas pela gestão local.  

Outro analisador que nos auxilia a compreender este cenário é a comparação com 

outros estados, conforme pode ser observado na tabela dos anexos I e II. Em ordem de 

quem mais recebe recursos do Fundo de Participação dos Municípios, estão os municípios 

de: São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Paraná, Rio Grande do Sul, Ceará, Pernambuco, 

Maranhão, Santa Catarina, Pará, Goiás, Paraíba e Rio de Janeiro. 

Vale ressaltar que uma das principais críticas ao FPM é de que municípios de 

grande porte acabam sustentando os de pequeno porte devido ao alto volume de sua 

arrecadação e posteriormente de seu retorno via FPM ser compartilhado. Por outro lado, 

do ponto de vista redistributivo pode contribuir para a promoção da equidade. 

Para compreender melhor essas questões, recorremos a autores citados nos 

trabalhos desenvolvidos por Magalhães (Citadini, 1998; Gomes e Macdowell, 2000; 

Gasparini e Miranda, 2006). Em suas pesquisas sobre os municípios de pequeno porte, 

eles concluem que a dependência da transferência dos entes estadual e federal para 

manutenção de suas finanças é ocasionada por: sua pouca capacidade de oferta de serviços 

públicos, um gasto considerável com o legislativo, e grande parte dos recursos são gastos 

com despesas de pessoal. Ressalta-se que, apesar da análise dos autores se referirem a 

municípios de pequeno porte, sabe-se hoje que mesmo as metrópoles dependem 

significativamente de recursos da união. Dentre os aspectos positivos das emancipações 

e da configuração em munícipios menores os autores destacam a proximidade da 

população das representações políticas podendo incentivar maior participação na busca 

por melhores condições de vida.  

Para termos mais clareza na compreensão deste fenômeno da descentralização 

tomamos por exemplificação o orçamento público. Precisamos lembrar que 

historicamente até a Constituição de 1988 todo o orçamento era centralizado no poder 

executivo federal, sem a participação efetiva e controle do poder legislativo, 

especialmente no período da ditadura militar (1964-1985).  

A nova fase democrática institui um maior alinhamento entre o planejamento e 

orçamento ao mesmo tempo em que cria instrumentos de fundamental importância para 

alcançar esta finalidade: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orgânica Anual (LOA). Estes buscam aproximar o planejamento e a 
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participação de atores não considerados nos períodos não democráticos. Apresentamos 

no quadro abaixo a definição didática desses três instrumentos.  

 

Quadro 2- Definição dos instrumentos de planejamento e orçamento  

INSTRUMENTOS/LEI DEFINIÇÃO 

 

 

Plano Plurianual (PPA) 

É o planejamento de médio prazo. Define as estratégias, diretrizes e metas do 

governo por um período de quatro anos. É elaborado no primeiro ano de 

mandato do prefeito, governador ou presidente e vigora do ano seguinte até o 

primeiro ano de mandato do próximo governante, de forma a garantir a 

continuidade administrativa. Define as metas e prioridades do governo, ou 

seja, as obras e os serviços mais importantes a serem realizados no ano 

seguinte.  

 

 

Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) 

A LDO estabelece as regras que deverão ser observadas na formulação do 

Projeto de Lei Orçamentária Anual pelo Poder Executivo e na sua discussão, 

votação e aprovação pelo Legislativo. 

 

 

 

Lei Orçamentária Anual 

(LOA) 

É nessa lei que o governo demonstra todas as receitas e despesas para o ano 

seguinte. No caso da União, a Lei Orçamentária Anual é composta de três 

esferas: fiscal, seguridade social e investimento das estatais. Esse conjunto de 

documentos que formam o orçamento obedece ao princípio da unidade e 

possibilita uma visão completa dos recursos e das despesas governamentais.  

O orçamento da seguridade social abrange todos os órgãos e entidades 

envolvidos nas ações relativas a saúde, previdência e assistência social. O 

orçamento de investimento das empresas estatais corresponde a despesas com 

obras e equipamentos. As demais despesas, como salário de funcionários/as e 

manutenção de atividades das estatais, não são previstas na Lei Orçamentária 

– elas estão incluídas apenas na contabilidade das próprias estatais. O 

orçamento fiscal abrange todos os outros órgãos e entidades não incluídos nos 

demais orçamentos. 

 

Fonte: O orçamento público a seu alcance – Brasília: INESC, 2006 

 

Neste novo panorama democrático, a Constituição Federal de 1988 (art. 165) 

determina que o PPA e os recursos disponíveis para aplicação são programados para um 

período de quatro anos. Deve-se compreender que o PPA também tem por objetivo a 

continuidade das ações, e considerando nossa cultura política, é importantíssimo que 

assim o seja. Ele é elaborado no primeiro ano de cada mandato para vigorar a partir do 

segundo até o primeiro da gestão posterior.  

Exemplificamos abaixo o PPA do governo federal (2016-2019), na figura 1 que 

pode ser pesquisado na página do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 

(http://www.planejamento.gov.br).   
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Figura 1 – Anexo I da Lei nº 13.249 - Institui o PPA 2016-2019 

 

Fonte: Publicações PPA 2016-2019 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.  

 

No PPA 2016-2019, por meio da Lei nº 13.249/2016, foram estabelecidas oito 

diretrizes. Estes são definidos como Programas que são expressos no PPA com objetivos, 

metas, iniciativas e órgão responsável. 

Já na esfera municipal a obrigatoriedade em elaborar o PPA passou a vigorar a 

partir 2005, bem como dois outros instrumentos a LDO e a LOA. A LDO é o que liga o 

PPA a LOA e deve nortear a os orçamentos anuais considerando as metas fiscais e as 

legislações de tributos referentes ao município. Após a elaboração da LDO pelo poder 
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executivo, a LOA é anualmente apreciada e aprovada pelo legislativo, no caso dos 

municípios nas câmaras de vereadores.  

Analisando os três dispositivos, fica claro que a elaboração do PPA exerce um 

papel central, pois este irá definir os demais. Portanto, defendemos aqui que o PPA deve 

ser construído de forma coletiva pela administração pública, inclusive com a participação 

dos atores do controle social, como os conselhos deliberativos por exemplo.  

Para os municípios, como atores do poder público e com novas atribuições 

provocadas pela constituição de 1988, fica a responsabilidade e também a necessidade de 

observar estes novos instrumentos de planejamento.  

Brotto (2015) apresenta algumas propostas de análise para pensar o município 

como este novo ator. Partindo do ponto de que existem diferentes formas de interpretação 

desta descentralização. Podendo ser visto como “transferências de responsabilidades”, 

novas possibilidades de processos democráticos, diante da “autonomia política, maior 

participação popular pela proximidade do poder decisório da população local, e na 

perspectiva da administração pública pode significar novas estruturas de gestão. O autor 

chama atenção de duas áreas do conhecimento e da ação que mais se aproximam deste 

campo de análise a administração e a jurídica. Para a segunda o foco das análises recai 

sobre a “desconcentração, comumente reconhecido como delegação de poder ou 

transferências de competências. As possibilidades de análise sobre a descentralização são 

múltiplas e podendo ter aspectos positivos e negativos.  

...a descentralização pode se simultaneamente analisada como um mecanismo 

da redução das funções indispensáveis do Estado e, também, como sinônimo 

de democratização da administração pública, da burocracia e dos partidos 

políticos, legitimadas no desencadeamento processual da multiplicação de 

estruturas de poder. (BROTTO, 2015: 72) 

 

O autor faz um lembrete importante de que o processo de descentralização não é 

a garantia de que as “práticas centralizadoras” não continuem existindo e em disputas. 

Desta forma, não se pode usar descentralização como sinônimo de democratização. Isso 

se dá especialmente porque é possível a convivência de processos que aparentemente são 

antagônicos, mas que se conformam e se metamorfoseiam em outros como explica Nunes 

(2010) em suas análises sobre as gramáticas brasileiras, destacados na introdução deste 

trabalho. 
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As referências ao porte dos municípios, como poderemos observar mais adiante, 

também são fundamentais na definição do cofinanciamento da política de Assistência 

Social, visto que, segundo a NOB (2005), o porte é determinante para definir o número 

de equipamentos e serviços para reconhecimentos dos três níveis de gestão municipal 

definidas pelo sistema, sendo a gestão inicial, gestão básica e gestão plena. 

 

Gráfico 1 – Número de municípios do Rio de Janeiro por Porte 2016 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Censo SUAS2016 

 

Munidos dessas informações destacamos que no estado do Rio de Janeiro 60% 

dos municípios são de pequeno porte, seguindo também o padrão nacional. De acordo 

como IBGE, temos cinco possíveis classificações para os municípios brasileiros de 

acordo com o número de habitantes: Pequeno Porte I (População até 20.000 habitantes), 

Pequeno Porte II (População de 20.001 a 50.000 habitantes), Médio Porte (População 

entre 50.001 a 100.000 habitantes), Grande Porte (100.001 a 900.000 habitantes) e 

Metrópoles (população superior a 900.000 habitantes).   

 

2.2. Responsabilidades dos entes federados no Sistema Único de Assistência Social – 

o caso do estado do Rio de Janeiro 

As mudanças que a Constituição de 1988 provocou ao reconhecer a Assistência 

Social como política pública integrante do rol dos direitos sociais não são as únicas 
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importantes para as análises desta pesquisa. O texto constitucional também defendeu a 

autonomia dos demais entes federados (estados, municípios e Distrito Federal). Com 

relação aos estados os artigos 25-28, 145, 157 da CF/88, expressam seu papel com relação 

à organização administrativa, os bens que podem ser explorados, os tributos que podem 

ser instituídos e a repartição das receitas tributárias.  

Seguindo a Carta Magna, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) também 

define a função dos entes federados que, a partir de ações colaborativas, possam 

implementar o SUAS em todo território nacional, ainda que existam debates a serem 

travados em relação à divisão atual de responsabilidades dos três entes. À união coube a 

efetivação do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o apoio técnico e financeiro aos 

serviços, programas e projetos socioassistenciais de enfrentamento à pobreza e o 

atendimento quando necessário junto aos demais entes às situações de emergência. Aos 

estados ficou estabelecido um papel pouco claro, o que levou à associação e 

intermediação das funções já estabelecidas para o ente federal e municipal, sendo este 

podendo ser definido, segundo Arretche (2011), como um papel residual. Para tornar mais 

evidente essas características reproduzimos o texto art. 13 da LOAS que trata do papel do 

estado: 

I - Destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no 

custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o artigo22, 

mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência 

Social;10II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o 

aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de 

Assistência Social em âmbito regional ou local;11III - atender, em conjunto 

com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência;  

IV - Estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios 

municipais na prestação de serviços de Assistência Social  

V- Prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda 

municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no 

âmbito do respectivo Estado. 

VI - Realizar o monitoramento e a avaliação da política de Assistência Social 

e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento.12 (LOAS, 1993, art.13)  

 

                                                           

10  Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011. 

11  Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011. 

12  Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011. 
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No estado do Rio de Janeiro, a responsável pelas funções estaduais estabelecidas 

na LOAS é a Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Social 

(SECTIDS) que assumiu o lugar da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 

Humanos do Rio de Janeiro (SEASDH)13, existente até 2016. Como parte integrante da 

anterior e da atual secretaria, a Subsecretaria de Assistência Social e Descentralização da 

Gestão (SSASDG) é o órgão organizador da política de Assistência Social. De acordo 

com o organograma da figura 2, é possível observar a estrutura da SEASDH até o ano de 

2016, marco temporal da pesquisa realizada para a construção desta dissertação. 

A SEASDH nesta imagem dispõe de sete subsecretarias, sendo elas: Subsecretaria 

de Direitos Humanos (SSDH), subsecretaria de Assistência Social e Descentralização da 

Gestão (SSASDG), Subsecretaria de Integração de Programas Sociais (SSIPIS), 

Subsecretaria Executiva (SEXEC), subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração (SSPOA), Subsecretaria de Políticas para as Mulheres (SSPM) e 

Subsecretaria de Articulação Institucional (SSAI).  

 

 

                                                           

13  Um estudo sobre a organização da assistência social no estado e o funcionamento da SEASDH 

até o ano de 2010, pode ser encontrado na Dissertação de Mestrado em Política Social-UFF de Godinho 

(2011) 
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Figura 2- Organograma da SASDH 
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A figura 3 apresenta a estrutura interna à Subsecretaria de Assistência Social e 

Descentralização da Gestão. Apesar das divisões dessa Subsecretaria estarem corretas de 

acordo com as normativas vigentes, é importante ressaltar que as divisões apresentadas 

no organograma, até o final de 2017, ainda não foram aprovadas. Portanto, todas as 

superintendências e coordenações existem de maneira informal, até que sejam aprovadas 

formalmente pela Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento (SEFAZP) e, por 

conseguinte, ocorra a publicação no D.O.E. 

 

Figura 3 - Organograma da Subsecretaria de Assistência Social e Descentralização da Gestão 

SSASDG 2015 

Fonte: SEASDH/201514 

 

É importante ressaltar que, em 2016, quando o estado do Rio de Janeiro sofreu 

uma crise financeira e política, a SEASDH foi atingida diretamente. A crise resultou em 

uma série de medidas para diminuição das despesas e uma das consequências foi a 

                                                           

14  Esta estrutura se manteve no ano de 2017 apesar das mudanças da Secretaria de Estado de 

Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro (SEASDH) para Secretaria de Estado de Ciência, 

Tecnologia e Desenvolvimento Social (SECTIDS).  
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Gráfico 2- Valores repassados do estado para municípios via convênios 2007-2010/RJ 

 

Fonte: SASDH/SSASDG/SGS 

 

Em 2011, o estado institui o repasse fundo a fundo, a exemplo do modelo de 

repasse já instituído em âmbito federal. Desse modo, os pagamentos passam a ser de 

forma automática e direta. No gráfico 03 é visível a evolução dos valores destinados aos 

repasses, o que garante aos municípios mais uma fonte de recursos para a execução dos 

serviços socioassistenciais. 

 
Gráfico 3- Evolução do orçamento aprovado do FEAS para os FMAS 2011-2016/RJ 

 

Fonte: SEASDH/SSASDG/SGS 
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Para fundamentar nossas análises, realizamos uma busca no Portal da 

Transparência do Governo do Estado do Rio de Janeiro, com o filtro do que foi 

efetivamente pago ao longo dos últimos treze anos na função 0816 do orçamento estadual. 

Os resultados obtidos foram sistematizados na tabela 2. 

 
Tabela 2 - Valores Totais Pagos Estado RJ17 e valores Pagos ao FEAS/RJ 2005-2017 

ANO  TOTAL PAGO 

ESTADO  

RECURSOS PAGO AO FEAS  

2005 R$ 28.808.919.810,02 R$ 58.409.276,73 

2006 R$ 32.836.691.197,88 R$ 47.735.210,55 

2007 R$ 33.848.536.123,98 R$ 50.923.039,75 

2008 R$ 38.628.982.987,00 R$ 63.643.988,37 

2009 R$ 43.121.987.907,02 R$ 89.966.731,98 

2010 R$ 51.574.664.489,74 R$ 105.844.908,01 

2011 R$ 55.109.904.975,07 R$ 130.771.490,96 

2012 R$ 62.074.636.794,83 R$130.664.048,17 

2013 R$ 68.316.170.661,24 R$ 144.694.160,55 

2014 R$ 73.487.374.428,71 R$ 164.212.425,64 

2015 R$ 59.912.030.942,85 R$ 89.955.827,01 

2016 R$ 50.312.431.333,68 R$ 28.709.643,43 

2017 R$ 56.021.331.220,91 R$ 13.862.892,10 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Portal da Transparência RJ 

 

A partir dos dados extraídos é possível comprovar o pagamento realizado pelo 

FEAS aos municípios, mas também fica evidenciado que as diferenças de valores de um 

                                                           

16  “A classificação funcional é formada por funções e subfunções e busca responder basicamente à 

indagação “em que áreas de despesa a ação governamental será realizada?”. Cada atividade, projeto e 

operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.  A atual classificação funcional 

foi instituída pela Portaria no 42, de 14 de abril de 1999, do então Ministério do Orçamento e Gestão 

(MOG), e é composta de um rol de funções e subfunções prefixadas, que servem como agregador dos gastos 

públicos por área de ação governamental nos três níveis de Governo. Trata-se de uma classificação 

independente dos programas e de aplicação comum e obrigatória, no âmbito dos Municípios, dos Estados, 

do Distrito Federal e da União, o que permite a consolidação nacional dos gastos do setor público.”. A 

Assistência social nesta classificação tem a identificação 08, a Previdência Social 09 e a saúde 10. Sendo 

as subfunções da Assistência Social no orçamento: 241 - Assistência ao Idoso 242 - Assistência ao Portador 

de Deficiência 243 - Assistência à Criança e ao Adolescente 244 - Assistência Comunitária. (Manual 

técnico de orçamento MTO, 2016) 

17  Considera-se aqui em Valores Pagos Estado o montante anual pago pelos Poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário e Ministério Público.  
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Gráfico 4- Distribuição de pagamento na função 08 de 2005 – 2017/RJ  

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do portal da transparência 

 

Observamos também, no gráfico 04 a manutenção de duas fundações que são pré-

SUAS e que após a implementação do SUAS no estado nunca se adequaram ao sistema, 
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a Fundação para a Infância e Adolescência (FIA)21 e a Fundação Leão XIII22. Tais 

fundações mantêm uma relação de modelo convenial com os municípios, sobrepondo 

ações e serviços da Assistência Social municipal e ainda absorvendo outros serviços e 

benefícios pertencentes à política de saúde. 

Em relação aos valores repassados para as fundações, a Fundação para a Infância 

e Adolescência (FIA) recebeu o acumulado de 2005 a 2017 o valor de R$ 375.216.209,75 

e a Fundação Leão XIII recebeu no mesmo período o valor de R$ 604.481.426,69, os 

                                                           

21  “A Lei Federal 4.513 de 01/12/1964 criou a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - 

FUNABEM - em substituição ao Serviço de Assistência ao Menor - SAM. À FUNABEM competia 

formular e implantar a Política Nacional do Bem-Estar do Menor em todo o território nacional. A partir 

daí, criaram-se as Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor, com responsabilidade de observarem a 

política estabelecida e de executarem, nos Estados, as ações pertinentes a essa política. A Lei Estadual 

1.534 de 27/11/1967 autorizou o Poder Executivo a instituir a Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 

- FEBEM, vinculada à Secretaria de Estado e Serviço Social, destinada a prestar assistência ao menor, na 

faixa etária entre zero e 18 anos de idade, no Estado da Guanabara. A FEBEM passou a ter, então, por 

finalidade: "formular e implantar programas de atendimento a menores em situação irregular, prevenindo-

lhes a marginalização e oferecendo-lhes oportunidades de promoção social." Na mesma época foi criada, 

também, a Fundação Fluminense do Bem-Estar do Menor - FLUBEM, cuja área de abrangência era o antigo 

Estado do Rio de Janeiro. Com a fusão dos Estados da Guanabara e Rio de Janeiro, foi criada, pelo Decreto-

Lei nº 42 de 24/03/1975, a Fundação Estadual de Educação do Menor - FEEM, resultante da fusão da 

FEBEM e da FLUBEM, vinculada à Secretaria de Estado de Educação. Em 1983, passou a ser vinculada à 

Secretaria de Estado de Promoção Social e, em 1987, passou à Secretaria de Estado de Trabalho e Ação 

Social.  Em 1990, no intuito de adaptar os Estatutos da FEEM à nova Lei Federal - Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA, o então Governador do Estado do Rio de Janeiro, através do Decreto nº 15.950, 

aprovou os novos Estatutos da Recanto - Rede Estadual de Serviços para a Criança e ao Adolescente, 

passando a FEEM a denominar-se Fundação Recanto, tendo em vista o fato de que a nomenclatura "menor" 

foi substituída nos diplomas legais pela nomenclatura "criança e adolescente".  De acordo com o Decreto, 

"A Fundação Recanto funcionará como órgão técnico, com o objetivo de formular, implantar e executar, 

no que concerne, a política a ser desenvolvida em defesa dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 

do Estado do Rio de Janeiro." Entretanto, não se procedeu ao reordenamento institucional necessário a 

adequação a seus novos objetivos, mantendo-se como retaguarda de atendimento a crianças e adolescentes, 

o que demonstrava total desacordo com os direitos garantidos no novo panorama legal, embora algumas 

iniciativas tenham sido tomadas no sentido da descentralização político-administrativa, com a criação de 

Polos de Articulação Regional, ainda que de forma oficiosa.  A Política de Proteção Integral, preconizada 

no ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, com ênfase na defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes, veio substituir os modelos vigentes e provocou uma necessidade premente de reordenar o 

sistema existente.  Em 1995, através do Decreto Estadual nº 16.691, a então FEEM passou a denominar-se 

Fundação para a Infância e Adolescência - FIA/RJ. No ano de 1999, através do Decreto Estadual nº 25.162, 

de 01/01/1999, foi criada a Secretaria de Estado da Criança e do Adolescente - SECRIA, a qual a FIA 

passou a ser vinculada. Em 31/05/2000, o Decreto Estadual n° 26.434 extingue a SECRIA e vincula a 

FIA/RJ à Secretaria de Estado de Ação Social e Cidadania - SASC. Atualmente a FIA/RJ encontra-se 

vinculada à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Social.” 

(www.fia.rj.gov.br/content/institucional/institucional_historia.asp) 

22  “Criada em janeiro de 1947 e hoje vinculada à SEASDH – Secretaria de Estado de Ação Social e 

Direitos Humanos do Estado do Rio de Janeiro – a Fundação Leão XIII atua estrategicamente no 

enfrentamento da pobreza e risco social, coordenando e executando programas e projetos sociais, em 

consonância com a Política de Assistência Social.”. Atuando por meio de Centros Sociais nas regiões: 

Metropolitana, Médio Paraíba, Baía de Ilha Grande, Centro Sul Fluminense, Serrana, Baixada Litorânea, 

Norte e Noroeste. A Fundação Leão XIII também possui a Diretoria de Assistência Especializada – DAE, 

que faz a execução direta de seis unidades de acolhimento institucional para Pessoas com Deficiência, 

Idosos e População em Situação de Rua. (www.leao.rj.gov.br/atribuicoes.asp)  
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valores pagos ao FEAS foram de R$ 1.119.393.643,25, (0,17 % do pagamento total do 

estado). Apesar da crise financeira nos últimos anos a Fundação Leão XIII foi a que 

conseguiu manter uma regularidade do recebimento e mais ainda um aumento de 

pagamento, de cerca de 60% em 2017 em relação ao valor de 2016.  

Retomando à secretaria de estado, apesar das mudanças de organograma e de 

funções, a SECTIDS manteve a Subsecretaria de Assistência Social e Descentralização 

da Gestão (SSASDG) na mesma estrutura apresentada na figura 03. Esta subsecretaria, 

além da execução direta de algumas unidades de alta complexidade, é também 

responsável pelo acompanhamento da Assistência Social junto aos 92 entes federados 

municipais.  Este acompanhamento, além dos assessoramentos in loco, expressa-se 

também por meio das reuniões da Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

A Comissão Intergestores Bipartite – CIB do Estado do Rio de Janeiro é uma 

instância colegiada de negociação entre gestores municipais, constituída por 

representantes indicados pela Secretaria de Estado de Assistência Social  e 

Direitos Humanos e por gestores municipais da Política de Assistência Social  

indicados pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência 

Social – COEGEMAS, observando os níveis de gestão no Sistema Único de 

Assistência Social /SUAS, a representação regional e o porte dos municípios 

de acordo com o que estabelece a Política Nacional de Assistência Social . A 

Política de Assistência Social é uma política organizada de forma 

descentralizada e participativa que considera a participação de seus agentes por 

meio de diferentes espaços de deliberação e pactuação. 

Compete à CIB, entre outras responsabilidades, atuar como fórum de 

pactuação de instrumentos, parâmetros, normas e regulamentação; pactuar 

critérios, estratégias e procedimentos de repasse de recursos estaduais para o 

cofinanciamento das ações e serviços socioassistenciais para municípios e 

estabelecer regras e parâmetros de execução para os serviços, programas, 

projetos e benefícios no âmbito do SUAS no Estado. 

Registra-se que, por norma da Política de Assistência Social, o Estado é a 

esfera de governo responsável por coordenar a CIB, respondendo por sua 

secretaria executiva. O estado deve ofertar o apoio técnico e administrativo 

necessário ao seu pleno funcionamento. (Regimento interno CIB /RJ) 

 

Diante do que foi apresentado sobre a estrutura institucional da política de 

Assistência Social no estado do Rio de Janeiro, recorremos aos estudos de Senna (2016) 

para acrescentar o fato de que ocorreram avanços na organização desta política, contudo 

sem deixar de apontar que os “interesses políticos eleitorais” e as “descontinuidades 

administrativas” que são alguns dos principais entraves para a consolidação do SUAS no 

ente estadual permanecem. O principal elemento que corrobora esses argumentos foram 

as constantes trocas de gestores estaduais, já passando pelo cargo deputados estaduais, 

pastores, ex-presidentes de fundações, entre outros, que pouca experiência tinham para 
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ocupar o cargo, além das trocas constantes de acordo com os acordos políticos 

partidários23. 

2.3. Os níveis de Gestão Municipal 

A Assistência Social do estado do Rio de Janeiro não estabeleceu uma organização 

própria dos territórios, como fez a política de saúde. Em vez disso, utiliza a atual divisão 

administrativa do estado composta de oito regiões de acordo com a Lei Estadual n° 

1.227/87. Ao longo dos anos algumas mudanças de alteração de região aconteceram como 

os municípios de Itaguaí, na região da costa verde e Maricá, das Baixadas Litorâneas, que 

passaram a fazer parte da região Metropolitana. A divisão pode ser observada no anexo 

IV e V em que a concentração de municípios mais populosos está localizada na Região 

Metropolitana, que normalmente é subdividida em municípios do Grande Rio e 

municípios da Baixada Fluminense.  

A divisão por região é muito importante para a administração do ente estatal de 

diversas formas, inclusive para definição dos investimentos econômicos, porém, para a 

Assistência Social ela vem sendo pouco efetiva. A análise do orçamento e financiamento 

da Assistência Social dos municípios a partir da região administrativa tornaria mais difícil 

o processo de análise e associações, já que os recursos são definidos pelo porte, o que 

definiu nossa escolha de análise.   

Não obstante, no que se refere a esse aspecto ao visualizarmos na tabela 03 é 

possível verificar dois pontos que ganham realce: os números de unidades de acolhimento 

em todo estado (307) e a distribuição desigual entre as regiões. 

 

Tabela 3 - Unidades da assistência social nos municípios do estado do Rio de Janeiro 2016 

REGIÃO MUNICÍPIO PORTE  CRAS CREAS 
CENTRO 

POP 
U.A  

Baixadas litorâneas Araruama Grande 5 1 1 2 

                                                           

23  Em busca por notícias de nomes que já ocuparam o cargo de Secretários de estado da assistência 

social no Rio de Janeiro é possível ter os seguintes: 06/12/2012 Zaqueu Teixeira (PT); 25/04/2014 Pedro 

Fernandes (PDT); 05/01/2015 Teresa Consentino ex-presidente da Fundação para a Infância e Adolescência 

(FIA); 15/12/2015 Pastor Ezequiel Teixeira (PMB); 26/02/2016 Paulo Melo (PMDB); 02/02/2017 Pedro 

Fernandes (PDT); 31/07/2017 Gustavo Tutuca (PMDB); 15/11/2017 Gabriell Carvalho Neves Franco dos 

Santos, advogado e  Subsecretário Executivo da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento 

Social no período de secretariado de Gustavo Tutuca (PMDB).  
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Baixadas litorâneas Armação Dos Búzios Pequeno II 3 1 0 1 

Baixadas litorâneas Arraial Do Cabo Pequeno II 2 1 0 1 

Baixadas litorâneas Cabo Frio Grande 8 1 0 4 

Baixadas litorâneas Cachoeiras De Macacu Médio 3 1 0 1 

Baixadas litorâneas Casimiro De Abreu Pequeno II 3 1 0 2 

Baixadas litorâneas Iguaba Grande Pequeno II 2 1 0 0 

Baixadas litorâneas Rio Bonito Médio 3 1 0 1 

Baixadas litorâneas Rio Das Ostras Grande 4 1 0 1 

Baixadas litorâneas São Pedro Da Aldeia Médio 6 1 0 2 

Baixadas litorâneas Saquarema Médio 4 1 0 3 

Baixadas litorâneas Silva Jardim Pequeno II 2 1 0 2 

Centro-Sul Areal Pequeno I 2 1 0 1 

Centro-Sul 
Comendador Levy 

Gasparian 
Pequeno I 2 1 0 0 

Centro-Sul 
Engenheiro Paulo de 

Frontin 
Pequeno I 2 1 0 1 

Centro-Sul Mendes Pequeno I 3 1 0 1 

Centro-Sul Miguel Pereira Pequeno II 2 1 0 1 

Centro-Sul Paraíba Do Sul Pequeno II 2 1 0 0 

Centro-Sul Paty Do Alferes Pequeno II 2 1 0 0 

Centro-Sul Sapucaia Pequeno I 5 1 0 2 

Centro-Sul Três Rios Médio 4 1 0 3 

Centro-Sul Vassouras Pequeno II 3 1 0 1 

Costa Verde Angra Dos Reis Grande 7 1 0 3 

Costa Verde Mangaratiba Pequeno II 6 1 0 1 

Costa Verde Parati Pequeno II 2 1 0 0 

Médio Paraíba Barra Do Pirai Médio 4 1 0 1 

Médio Paraíba Barra Mansa Grande 6 1 1 4 

Médio Paraíba Itatiaia Pequeno II 3 1 0 1 

Médio Paraíba Pinheiral Pequeno II 2 1 0 2 
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Médio Paraíba Pirai Pequeno II 2 1 0 1 

Médio Paraíba Porto Real Pequeno I 2 1 0 1 

Médio Paraíba Quatis Pequeno I 2 1 0 0 

Médio Paraíba Resende Grande 6 1 1 3 

Médio Paraíba Rio Claro Pequeno I 2 1 0 2 

Médio Paraíba Rio Das Flores Pequeno I 2 1 0 1 

Médio Paraíba Valença Médio 3 1 0 3 

Médio Paraíba Volta Redonda Grande 33 1 1 9 

Metropolitana Belford Roxo Grande 12 3 1 9 

Metropolitana Duque De Caxias Grande 11 3 1 13 

Metropolitana Guapimirim Médio 3 1 0 1 

Metropolitana Itaboraí Grande 6 1 1 3 

Metropolitana Itaguaí Grande 6 1 1 4 

Metropolitana Japeri Médio 7 1 0 1 

Metropolitana Magé Grande 8 1 1 2 

Metropolitana Marica Grande 8 1 0 2 

Metropolitana Mesquita Grande 5 1 0 2 

Metropolitana Nilópolis Grande 6 1 0 2 

Metropolitana Niterói Grande 9 2 1 9 

Metropolitana Nova Iguaçu Grande 10 4 1 3 

Metropolitana Paracambi Pequeno II 5 1 0 0 

Metropolitana Queimados Grande 8 1 0 2 

Metropolitana Rio De Janeiro Metrópole 47 14 2 83 

Metropolitana São Gonçalo Metrópole 18 5 2 24 

Metropolitana São Joao De Meriti Grande 6 2 1 3 

Metropolitana Seropédica Médio 4 1 0 1 

Metropolitana Tanguá Pequeno II 5 1 0 0 
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Noroeste Aperibé Pequeno I 3 1 0 1 

Noroeste 
Bom Jesus Do 

Itabapoana 
Pequeno II 3 1 0 2 

Noroeste Cambuci Pequeno I 2 1 0 1 

Noroeste Italva Pequeno I 2 0 0 0 

Noroeste Itaocara Pequeno II 3 1 0 3 

Noroeste 
Itaperuna 

 
Médio 5 1 0 2 

Noroeste Laje Do Muriaé Pequeno I 2 1 0 3 

Noroeste Miracema Pequeno II 2 1 0 2 

Noroeste 

 
Natividade Pequeno I 2 1 0 2 

Noroeste Porciúncula Pequeno I 3 1 0 2 

Noroeste Santo Antônio De Pádua Pequeno II 2 1 0 3 

 

Noroeste 
São Jose De Ubá Pequeno I 2 0 0 0 

 

Noroeste 
Varre-Sai Pequeno I 2 0 0 1 

Norte Fluminense Conceição De Macabu Pequeno II 3 1 0 1 

Norte Fluminense Macaé Grande 7 2 1 5 

Norte Fluminense Quissamã Pequeno II 2 1 0 1 

Norte Fluminense São Fidelis Pequeno II 2 1 0 3 

Norte Fluminense 
São Francisco De 

Itabapoana 
Pequeno II 3 1 0 1 

Norte Fluminense São João Da Barra Pequeno II 5 1 0 4 

Norte-Fluminense 
Campos Dos 

Goytacazes 
Grande 12 3 1 14 

Norte-Fluminense Carapebus Pequeno I 2 1 0 1 

Norte-Fluminense Cardoso Moreira Pequeno I 2 1 0 1 

Serrana Bom Jardim Pequeno II 3 1 0 2 

Serrana Cantagalo Pequeno I 3 1 0 3 

Serrana Carmo Pequeno I 2 1 0 4 
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Serrana Cordeiro Pequeno II 3 1 0 1 

Serrana Duas Barras Pequeno I 2 1 0 1 

Serrana Macuco Pequeno I 2 0 0 1 

Serrana Nova Friburgo Grande 4 1 0 1 

Serrana Petrópolis Grande 8 1 1 4 

Serrana Santa Maria Madalena Pequeno I 3 0 0 2 

Serrana 
São Jose Do Vale Do 

Rio Preto 
Pequeno II 1 1 0 0 

Serrana São Sebastião Do Alto Pequeno I 2 1 0 1 

Serrana Sumidouro Pequeno I 2 1 0 1 

Serrana Teresópolis Grande 5 1 0 6 

Serrana Trajano De Morais Pequeno I 2 1 0 1 

 TOTAL 451 116 19 307 

Fonte: Censo SUAS 2016 

 

Neste panorama dos serviços socioassistenciais, consideramos importante analisar 

o quantitativo e distribuição de unidades de acolhimento, visto ser um serviço que na 

avaliação de gestores durante as reuniões da CIB são os mais onerosos aos orçamentos 

da Assistência Social. É importante notar que a região metropolitana acumula 164 

unidades de acolhimento, o equivalente a 53%, sendo esta também a região mais 

populosa. Por sua vez, as Baixadas Litorâneas - segunda região mais populosa - possui 

20 unidades de acolhimento institucional, o que corresponde a apenas 6% das unidades 

do estado. Em busca de dados mais atualizados, buscou-se o Censo SUAS Acolhimento 

de 2016 que contabilizou 359 unidades de acolhimento em todo estado, sendo 190 para 

crianças e adolescentes, 96 para idosos, 43 para adultos e famílias, 20 exclusivos para 

pessoas adultas com deficiência, 4 exclusivos para crianças e adolescentes com 

deficiência, 4 para mulheres em situação de violência doméstica e 2 para jovens egressos 

dos serviços de acolhimento. Destes 190 são governamentais e 169 não governamentais, 

das quais menos da metade (74) não recebe recursos governamentais. Três recebem 

recursos estaduais, 14 recebem recursos provenientes do estado e dos respectivos 

municípios. Temos ainda 78 unidades mantidas somente com recursos provenientes do 

orçamento municipal.  

Por esses dados podemos perceber a desigualdade de distribuição dos serviços de 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Atrelado a este fato de não ter sido 

desenvolvido pela gestão estadual ou por um conjunto de municípios vizinhos nenhum 

instrumento formal de cooperação de serviços, temos uma lacuna para atendimento de 
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demandas para determinadas regiões. Diferente da distribuição mais equânime da 

Proteção Social Especial de Média complexidade e da Universalização estadual das 

Unidades CRAS da Proteção Social Básica.  

É importante recordarmos que um dos objetivos do SUAS é “consolidar a gestão 

compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios”. Entre suas diretrizes, está “a descentralização político-

administrativa e comando único das ações em cada esfera de governo e o financiamento 

partilhado entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”. Como 

mencionamos anteriormente, o foco de nossas análises sobre a Assistência Social será a 

gestão municipal. 

A NOB SUAS (2005) já instituía os tipos de gestão para os quatro entes 

federativos: dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União. No entanto, no 

caso dos municípios, estabelecia também, três níveis de gestão: inicial, básica e plena.  

A NOB SUAS (2012) alterou esta regra estabelecendo apenas os quatro níveis a 

partir dos entes federados. De acordo com a justificativa, o processo de habilitação/ 

desabilitação dos municípios em níveis de gestão (inicial, básica e plena) trazia 

implicações de responsabilidades para outros entes federados.  

Uma das necessidades de aprimoramento está relacionada ao processo de 

habilitação dos Municípios nos níveis de gestão estabelecidos pela NOB SUAS 

2005: inicial, básica ou plena. Esse processo foi demarcado pelo caráter 

cartorial, que consistia essencialmente na verificação de documentos para 

comprovar os requisitos de gestão que, em muitos casos, após visitas in loco, 

não se confirmavam. Na maioria dos Estados, não se adotou procedimentos 

para o acompanhamento da gestão de forma sistemática ou não foi realizada a 

revisão da habilitação, como forma de reavaliação do cumprimento dos 

requisitos de habilitação ou mesmo de avaliação da gestão. A desabilitação de 

Municípios, prevista na NOB SUAS 2005, principalmente pelas consequências 

advindas dela, trouxe consequências negativas para a gestão do sistema. Um 

exemplo fundamental é o momento da desabilitação do Município, que 

transfere ao gestor estadual a responsabilidade pela execução dos serviços 

socioassistenciais, evitando, assim, a descontinuidade da oferta à população. 

Durante esses anos, ficou evidente a inexistência de condições adequadas, 

sejam jurídicas, administrativas, técnicas ou políticas, para a gestão e execução 

pelo Estado dos serviços que devem ser executados no âmbito dos Municípios. 

(NOB SUAS, 2012) 
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Mantêm-se assim a ordem estabelecida em 2005. De acordo com as informações 

coletadas na CIB24, a tabela 04 sintetiza a situação dos municípios com relação ao nível 

de gestão. 

No estado do Rio de Janeiro, por exemplo, nunca ocorreu um processo de 

desabilitação municipal, de acordo com os registros/atas da CIB. Consequentemente o 

governo do estado nunca assumiu nenhum serviço de competência municipal, a não ser 

aqueles herdados das Fundações (FIA e Leão XIII) e a cogestão com o MDS de uma ILPI 

federal localizada no município do Rio de Janeiro. 

 

Tabela 4 - Níveis de gestão dos municípios- Situação até 2017 

NÍVEIS DE 

GESTÃO 

PEQUENO I PEQUENO II MÉDIO GRANDE METRÓPOLE 

Inicial  0 0 0 0 0 

Básica 21 22 6 11 1 

Plena 6 6 5 13 1 

Total  27 28 11 24 2 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados na CIB/janeiro de 2018. 

Apesar da crítica que é apresentada na NOB 2012 ao caráter burocrático e cartorial 

ao processo de habilitação e desabilitação dos níveis de gestão municipal presentes na 

NOB (2005), as alterações advindas pela NOB SUAS (2012), que considera os níveis de 

gestão a partir da apuração do Índice de Desenvolvimento do SUAS - ID SUAS,25 estas 

ainda não foram efetivadas e os indicadores no IDSUAS não foram apresentados pelo 

CNAS e CIT. Brotto (2015) apresenta em sua análise sobre a descentralização uma crítica 

ao monitoramento do governo federal que neste caso legitimaria as mudanças de níveis 

de gestão municipal.  

...é possível constatar uma deficiência no monitoramento e na avaliação das 

ações por parte do governo federal, que fica reféns de dados quantitativos, em 

                                                           

24  Presença na CIB enquanto representante do município de Niterói que faz parte do COEGEMAS 

e da mesa de pactuação da CIB.  

25  “Os níveis de gestão correspondem à escala de aprimoramento, na qual a base representa os níveis 

iniciais de implantação do SUAS e o ápice corresponde aos seus níveis mais avançados, de acordo com as 

normativas em vigor. São dinâmicos e as mudanças ocorrerão automaticamente na medida em que o ente 

federativo, quando da apuração anual do ID SUAS, demonstrar o alcance de estágio mais avançado ou o 

retrocesso a estágio anterior de organização do SUAS. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão 

agrupados em níveis de gestão, a partir da apuração do Índice de Desenvolvimento do SUAS - ID SUAS, 

consoante ao estágio de organização do SUAS em âmbito local, estadual e distrital. Parágrafo único. O ID 

SUAS será composto por um conjunto de indicadores de gestão, serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais apurados a partir do Censo SUAS, sistemas da Rede SUAS e outros sistemas do MDS.” 

(NOB SUAS, 2012) 




